“Paraíso dos trabalhadores, inferno dos vadios”
:

Os Xokleng e o SPI no Posto Indígena Duque de Caxias (1914-1926)

                      Luisa Tombini Wittmann

Era o início dos tempos do Serviço de Proteção aos Índios (SPI) no Vale do Itajaí.
 Os Xokleng, dizia-se, estavam “pacificados”. A intenção de transformar os indígenas em trabalhadores disciplinados parecia prosperar. O relatório do ano de 1924 apresenta uma visão branda do cotidiano no Posto Indígena Duque de Caxias, afirmando com orgulho que este está se “desenvolvendo cada vez mais, constituindo-se em um estabelecimento modelar” devido aos esforços dos funcionários do SPI e da boa vontade dos índios ali localizados. O documento prossegue contestando uma afirmação, procedente de um político da Câmara dos Deputados Federais, “que chegou a colocar em dúvida a pacificação destes índios, tão belos exemplos de ordem, disciplina e trabalho.”
 Estas características eram o exemplo de progresso a ser alcançado, através das ações deste aparelho de poder governamental voltado para os índios. Ao ler este excerto, que nos mostra uma realidade sem conflitos, podemos criar uma imagem de convívio harmonioso entre os índios Xokleng e os funcionários do SPI em Santa Catarina.

A criação deste órgão é primeira tentativa de uma relação oficial e sistemática entre o Estado Nacional e os povos indígenas no Brasil. Podemos inferir que era necessária a divulgação, através dos empregados do governo, desta idéia de sucesso do empreendimento. Apenas desta maneira poderiam persuadir os políticos céticos e angariar recursos para as suas atividades pouco valorizadas pelo Governo Federal. Logo após o trecho citado, aparecem reivindicações por apoio financeiro, na tentativa de reduzir a escassez em que se encontrava o Posto Indígena. Conforme Lima, os problemas financeiros atingiam o Ministério da Agricultura em geral. O Serviço de Proteção aos Índios, como parte constituinte deste, estava apenas entre os quinto e sexto lugares no orçamento e era comum “o uso de fatores de produção indígenas – terras ocupadas, recursos naturais e mão-de-obra – com o fito de suporte do aparelho.”
 Sílvio Coelho dos Santos igualmente afirma que esta instituição pública não recebia auxílio suficiente e, além disso, desconhecia como proceder após o contato pacífico com um povo indígena. Pensando na realidade catarinense, Santos cogita: “se Eduardo Hoerhan imaginou a pacificação de forma romântica e aventuresca, os fatos que logo se sucederam aos primeiros contatos amistosos lhe foram dando consciência da realidade.”
 

Os obstáculos que deveriam ser transpostos eram muitos e diversificados. Os documentos pesquisados demonstram que as tarefas de “atrair”, “pacificar”, “fixar” e “disciplinar” para o trabalho sedentário eram bastante árduas. Na visão do SPI, estas etapas deveriam cumprir-se, pois,

“os índios” eram um estrato social concebido como transitório, futuramente incorporáveis à categoria dos trabalhadores nacionais. (...) as populações classificáveis enquanto indígenas não eram povos dotados de história própria, de tradições que os singularizariam entre si, sendo a comunidade nacional brasileira deles distinta: eram brasileiros pretéritos, a comunidade imaginada se antepondo a seus componentes.

Este texto pretende analisar algumas atuações do SPI e ações dos Xokleng frente a este processo de controle social. Este contexto revela, ao contrário do que mostra a visão oficial, a alteridade deste povo sem escrita e com história. O recorte temporal deste escrito está delimitado entre o primeiro contato de Hoerhan com alguns índios Xokleng, em 1914, e a demarcação das terras do Posto Indígena Duque de Caxias, legitimada em 1926. Neste período, algumas histórias evidenciam uma realidade que difere da harmonia sugerida no relatório de 1924.

Passemos agora ao que indicam, paulatinamente e nas entrelinhas, os relatórios do Posto Indígena Duque de Caxias (PIDC). Esses escritos anuais, elaborados para prestação de contas, instigam a reflexão sobre as complexas relações sociais entre os funcionários do SPI e os Xokleng. O caso a seguir demonstra a existência de atritos entre estes sujeitos históricos com diferentes concepções de mundo. Como veremos, esta não foi uma situação isolada, mas reveladora dos constantes problemas que ocorriam dentro da área do PIDC, entre eles questões relacionadas ao trabalho. No dia 29 de Agosto de 1926, o índio Voiê causou um “deplorável incidente” e Eduardo de Lima e Silva Hoerhan relata esta significativa história, protagonizada por este órfão criado no Posto Indígena. 

Uma excelente qualidade exorna Voiê: é de uma preguiça e má vontade para o trabalho, verdadeiramente inexcedíveis. Ele tributa especial e profundo ódio ao feitor do Posto, que natural e justamente o deve chamar constantemente à ordem. (...) Na manhã do dia 29, o feitor, que se achava na casa da turma, deu ao índio Voiê, que estava no terreiro em frente, uma ordem, incumbindo-o de um trabalho leve, rápido e de menos importância. Voiê, indisciplinado recalcitrante que é, respondeu com irritante e provocadora insolência, negando-se não só formal e teimosamente, de cumprir a ordem recebida, de seu dever, mas ainda ameaçou, insultou e desafiou o feitor, do modo mais desabrido e brutal. Este, a fim de manter integral a sua força moral, como é de absoluta necessidade, saiu da casa da turma e caminhando calmamente em direção a Voiê, repreendeu-o com afabilidade e toda a dignidade. Voiê, porém, sem mais preâmbulos, irascível, no paroxismo do furor, saltou lesto para uma afiada foice e investiu, inesperada e violentamente, contra a feitor. Este fatalmente teria sido ferido à morte se não fosse o auxílio rápido, pronto e decidido de três operários da turma que se achavam próximos e, desarmando o índio, puseram termo à vil e ferocíssima agressão.

A cultura do labor, o labor na cultura

Nos relatórios, Hoerhan se manifesta bastante preocupado com o trabalho, ou melhor, com a falta de vontade demonstrada pelos índios pelos afazeres incumbidos a eles pelo “pessoal da turma”
. A idéia de transformar os indígenas em pequenos produtores rurais capazes de se auto-sustentarem estava sempre presente, principalmente considerando a parca situação do Posto. Diversas vezes o comportamento dos índios é percebido como teimoso, relapso e indisciplinado. Os conflitos por causa do trabalho eram tema recorrente no dia-a-dia e, conseqüentemente, nos escritos do encarregado do Posto Indígena Duque de Caxias. 

No relatório de 1921, Hoerhan comenta, irritado, sobre as atividades do mês de Janeiro. Após afirmar que se mantiveram no Posto todos os Xokleng que estavam nesta área determinada durante o mês de Dezembro de 1920, reclama de um grupo que insiste em ser “mal comportado e desobediente”, sempre desafiando com “arrogância e menosprezo” os trabalhadores. O escrito continua desolado, ampliando para todos os índios a decepção, pois “continuaram na mesma atitude de hostilidade velada durante todo o mês, sem que por um só dia se apresentassem dispostos para os trabalhos da lavoura.”
 Hoerhan testemunha que ao serem convidados para auxiliarem nos trabalhos agrícolas, alguns homens diziam que queriam fabricar e concertar suas flechas, cestos e demais objetos, enquanto as mulheres se ocupavam em fiar cordas para os arcos de seus maridos. 

O antropólogo Jules Henry observa que haviam dois tipos de cestos nesta cultura indígena, um utilizado para o transporte de líquidos, impermeabilizado com cera, e outro para o transporte de diversos bens. A confecção desses artefatos era uma tarefa individual e masculina.
 Rodrigo Lavina, citando Sullivan e Moore, confirma que “as mulheres fiavam a corda dos arcos para seus maridos e parentes, sendo usadas fibras de urtiga ou tucum.”
 As pesquisas acadêmicas e as observações de Hoerhan nos permitem conhecer alguns objetos criados por este povo indígena, e também os agentes manufatureiros conforme as divisões dos papéis sexuais. Os Xokleng costumavam reclamar que os funcionários não deixavam tempo para estes afazeres, considerados de extrema importância na sua cultura. O afã de Hoerhan pelo trabalho dos indígenas na roça acaba às vezes abalado, dando origem a desabafos.

Não sendo possível forçar os índios para qualquer trabalho quando estão assim indispostos conosco, não mais insisti, deixando-os entregue às ocupações que escolheram. E desta forma transcorreu o mês como sendo uma espécie de férias para os índios, que não tomaram parte em nenhum dos trabalhos no Posto. (...) parecia que, de fato, o que os botocudos queriam era descansar.

Aparecem, cotidianamente, as diferenças entre dois modos de vida. A cultura do trabalho insistia para que os indígenas realizassem a lida no campo. Como os Xokleng não apresentavam a mesma visão valorativa para com o trabalho na roça, eram percebidos como insolentes e preguiçosos. Repetidamente, Hoerhan afirma que os índios não gostavam de prestar auxílio na agricultura. No mês de Fevereiro de 1921, o encarregado se surpreende com alguns indígenas que realizaram esse tipo de trabalho pela primeira vez, colaborando eficientemente na plantação de feijão preto. Ele percebeu este “fato como um progresso feito, pois até hoje os botocudos detestam verdadeiramente o trabalho no plantio, como, aliás, já foi por diversas vezes relatado.”
 Aqui, o progresso é comemorado na medida em que Hoerhan percebe a realização de uma prática cultural que se aproxima da sua. Mas nem sempre foi assim. 

Os relatórios descrevem algumas situações que incomodavam Hoerhan, entre elas o modo que os Xokleng procediam em relação às plantações de cana. Acreditando ser fundamental o planejamento do cultivo e da colheita, ele não compreendia as ações contrárias realizadas pelos que possuíam outra lógica que não a da agricultura sistemática e sedentária, e vice-versa. Diversas vezes ocorreu de os indígenas, que permaneciam nas áreas deste Posto Indígena, cortarem a cana-de-açúcar, clandestinamente, durante à noite. Hoerhan não só proibia estas ações, como explicava, sob o seu ponto de vista, “o grande prejuízo ocasionado pelo corte da cana, feito prematuramente, sem método, ora aqui, ora acolá. (...) A despeito destas reiteradas e convincentes recomendações, ainda aumentaram ultimamente as depredações nos canaviais.”

Ao serem indagados e reprimidos por estas ações, os índios tinham duas reações comuns. Algumas vezes respondiam simplesmente que, como o encarregado não presenciou o fato, não poderia descobrir quem o praticou. E quando apanhados em flagrante, questionavam indignados para que servia a cana plantada se, por um lado, os funcionários proibiam o seu saboreio e, por outro, perdiam o alimento que ficava excessivamente maduro ou estragado nas geadas. Os indígenas reclamavam porque os empregados do SPI afirmavam que o destino da cana era o fabrico de melado e de açúcar, mas esta finalidade nunca se realizava. Hoerhan defende-se, dizendo que de fato houve grandes desperdícios, durante mais de dois anos, quando não foi possível produzir os referidos sustentos devido à falta de uma caldeira de cobre. “E assim foi que os botocudos se acostumaram a saquear os canaviais, saque este que tem aumentado espantosamente, não só para chuparem a cana na ocasião, como também para levá-la escondida para outros índios nas roças, durante o dia, interrompendo com isso o trabalho.”
 Novamente preocupado com o trabalho, ou a não eficiência almejada, Hoerhan criou uma estratégia para que os indígenas cooperassem com mais assiduidade nas atividades do Posto. O encarregado passou a distribuir melado, combatendo a argumentação corriqueira de que não poderiam trabalhar porque suas mulheres e filhos desejavam muito “ndédn-ngrá”, que significava coisa doce, como os Xokleng chamavam o mel. 

Outra razão de desconforto era o fato dos Xokleng reunirem madeira, conforme Hoerhan, de forma descabida. O frio estava intenso no inverno de 1926 e alguns indígenas, com objetivo de manter suas fogueiras acesas, destruíram porteiras e cercas, pegaram pedaços de lenha e descobriram telhados para empregar este material como combustível na madrugada. O encarregado ficou preocupado com os prejuízos de tal ação que, além de inutilizar o trabalho de buscar a madeira na mata e levar até o Posto - para construir ou usar nas atividades da cozinha - fazia com que o gado invadisse as roças devastando-as completamente. Conforme Hoerhan, apesar de todos estes argumentos, os Xokleng persistiam “teimosamente neste condenável modo de proceder”. As roças ficavam cada vez com menos madeira, tornando necessária a tarefa de buscá-la a grande distância da sede, “dificuldade esta que a comodidade e o pendor para a indolência, os índios não permitem vencer. (...) iludindo a mais rigorosa e incessante vigilância, os índios destruíram, para queimar, duas grandes porteiras de ranchões fortes, além de vinte e quatro metros de cerca e taboinhas de quatro dependências.”

Além dos canaviais e da madeira para combustível, também eram constantes as matanças de animais pertencentes ao Posto. No mês de Julho de 1925, alguns “subversivos obstinados”
 mataram, altas horas da noite, oito porcos. Esta ação foi, conforme o relatório, instigada por Cundágn. No mês seguinte, os indígenas mataram três porcos grandes, escolhidos entre os maiores e melhores, seis grandes patas e cinqüenta e duas galinhas. Exemplos como este não faltam nestes escritos, que algumas vezes informam que os Xokleng levavam a carne para dentro da floresta e a assavam. No início do ano de 1926, Voiê já aparece nos relatórios, juntamente com Conhárambúma, como responsável por matar duas vacas leiteiras a machado. 

Os dois malvados, auxiliados por mais dois cúmplices, carnearam as rezes, levando toda a carne para um lugar abrigado. Pela meia noite, foram todos os índios que se achavam no Posto, tanto homens como mulheres e crianças, para o citado lugar e lá, fazendo fogueiras, passaram o resto da madrugada comendo carne à farta.

Era bastante complicada a questão da alimentação, pois os Xokleng “não aceitavam a maioria dos alimentos que o Posto tinha condições de lhes oferecer, pois não estavam habituados com feijão, farinha ou carne seca. Exigiam carne fresca, caçadores que eram.”
 Nem sempre era possível, devido a vigilância do “pessoal da turma”, conseguir a carne dos animais criados no Posto Indígena. Entretanto, os Xokleng continuavam investindo nas suas caçadas históricas e muitas vezes chegavam aos locais agora habitados por colonos alemães recém-chegados. 

“Visitas importunas” aos colonos: caça e coleta

A aversão ao trabalho na roça está relacionada à cultura Xokleng. Historicamente, este era um povo nômade e caçador/coletor. No período anterior à imigração européia, esta etnia se deslocava em amplas áreas que compreendiam seu território imemorial. Os Xokleng realizavam o nomadismo estacional, ou seja, iam para o litoral ou planalto segundo as estações do ano, buscando suprir sua subsistência através das referidas atividades. Como não possuíam cultivos que os prendessem a determinado local, movimentavam-se segundo os recursos que as regiões ofereciam em épocas específicas.
 É importante salientar que os Xokleng tinham um conhecimento apurado da região que percorriam. A noção nômade deve estar desprendida da visão evolucionista de que “selvagens” perambulavam sem território definido e que poderiam ultrapassar esse estágio ao se tornarem sedentários. Estas idéias, presentes nos discursos e ações dos positivistas ortodoxos do SPI, ignoram que a relação com o espaço, nesta cultura indígena, era de mobilidade em um território específico. Os Xokleng sabiam quando e aonde deveriam ir para conseguir o que almejavam.  

Portanto, além da discussão sobre o trabalho e a disciplinarização dos índios, outra questão relacionada à terra aparece nos relatórios do SPI. Os representantes do governo entre os índios estavam incumbidos na tentativa de sedentarizar os Xokleng, que não apresentavam noção de propriedade. A crítica à mobilidade indígena surge com a imposição dos limites territoriais coloniais. Hoerhan se preocupava muito com os botocudos
 que, muitas vezes, deixavam a área do Posto para caçar e coletar pinhão e/ou mel, atividades históricas desta etnia. Estas excursões causavam problemas com os colonos que, ao perceberem a presença indígena, reclamavam ao responsável oficial pelos índios. 

Em 1926, Hoerhan foi averiguar o paradeiro de alguns indígenas que haviam fugido do Posto. Segundo o relatório, após inúmeras e penosas buscas sertão à dentro, em todas as direções, o encarregado conseguiu finalmente descobrir que os índios estavam à procura de caça e mel nas cabeceiras do Rio Itajaí. Eduardo Hoerhan tentava proibir os Xokleng de se ausentarem das terras do Posto por, pelo menos, dois motivos: evitar conflitos com os moradores do campo e as doenças que este contato poderia acarretar. As aparições dos indígenas nas áreas aonde novos colonos alemães haviam se instalado eram corriqueiras. Ao se ausentarem para caça e seguirem incansáveis os animais, os Xokleng costumavam chegar às proximidades ou mesmo nas roças mais distantes. Estafados da perseguição venatória, muitas vezes os indígenas buscavam provimentos nas plantações dos colonos, contrariando as inúmeras e constantes recomendações. 

Após muitas ocorrências, protestos e esforços em vão, o funcionário do SPI teve uma idéia para amenizar esta querela. Eduardo iniciou um projeto de construção de uma roça entre a área indígena e as terras aonde se alojaram os colonos mais próximos. Houve dificuldade para encontrar terra, de boa qualidade, nesta região bastante percorrida pelos indígenas. Como os Xokleng eram caçadores e não utilizavam a área para agricultura, este fato era irrelevante. O local finalmente escolhido, à margem do Rio Deneke, serviria como uma base de alimentação nas expedições de caça, evitando que fossem devastadas roças alheias. Hoerhan desabafa: 

tomei imediatamente todas as providências ao meu alcance, a fim de que não se repitam tais visitas importunas, e para que cesse este intolerável estado de coisas, que facilmente poderá gerar as mais indesejáveis e graves conseqüências. Prendendo-se estas ocorrências intimamente à velha e sempre protelada questão de terras para os índios, a urgente solução é de vital interesse para todo o Serviço aqui. (...)  não posso garantir que de agora em diante não mais se verifiquem esses desagradáveis atritos entre colonos e botocudos, pois a tal absurdo chegamos que o índios não podem ultrapassar o perímetro do Posto, por um passo sequer, sem invadir lotes de colonos estrangeiros. Fica, portanto, mais uma vez patente, do mais flagrante modo, o quanto é imprescindível e urgente a demarcação definitiva de terras devidamente amplas para os índios.

A demarcação oficial das terras dos Xokleng ocorreu apenas em 1926. Enquanto Hoerhan argumentava com os representantes do poder governamental para delimitar as terras dos índios, estava atento para que eles não ultrapassassem as fronteiras convencionadas em razão da colonização do Vale do Itajaí. Esta era uma árdua tarefa, pois como ele mesmo revelou, apenas um passo bastaria para que os índios adentrassem em terra de imigrante colono.

Como visto, ao começar o frio os Xokleng costumavam ir em busca de pinhão, o que não foi diferente no ano de 1924. Protestando contra a ida de alguns indígenas para o mato, Hoerhan, inconsolável, calcula os prejuízos dos dias sem trabalho. Os Xokleng, que ainda se encontravam no Posto, também se negavam à labuta por causa das preparações para seguirem aos pinheirais, “e os grupos que de lá regressavam trazendo seus pesados cestos com a colheita de pinhões, pretextavam estarem exaustos e necessitarem de descanso.”
 Em Julho de 1921, quase todos os indígenas se retiraram da área limitada. Era a época propícia, pois a maturação do pinhão ocorre do final do outono até o inverno. O maior grupo seguiu para o mato com o objetivo de encontrar os que estavam coletando ao norte do Posto. A partir do encontro, os indígenas partiram juntos para fazer a grande colheita de pinhões. Mais uma vez, para desgosto do encarregado, 

o auxílio prestado nos trabalhos da lavoura foram sem importância e insistindo para que voltassem brevemente, a fim de tomarem parte nos nossos trabalhos, prometeram regressar em poucos dias, o que não fizeram, coisa aliás fácil de prever, em virtude das experiências dos outros anos. Como sempre, quando empenhados na colheita do seu fruto predileto, não mantiveram a sua promessa, chegando apenas, de tempos em tempos, um ou outro índio trazendo pinhões para os que tinham permanecido. Ausentavam-se logo em seguida, não havendo possibilidade de fazê-los trabalhar.

Certa vez, indagados pelo encarregado sobre o motivo pelo qual haviam saído da área do Posto, alguns indígenas responderam simplesmente que tinham ido “passear para ver seus lugares antigos, caçar e coletar.”
 Os indígenas estavam cientes da nova situação territorial que estavam vivendo, pois se referiram no passado às regiões amplas que percorriam. Entretanto, isso não significava consentimento. Os Xokleng, em desacordo com o controle social/territorial que sofriam, tinham reações contra os limites estabelecidos. 

O contato, entre índios e brancos, causou transformações e mortes na região do Vale do Itajaí, no início do século XX. A experiência dos Xokleng e dos funcionários do SPI, no Posto Indígena Duque de Caxias, demonstra como ilusório e ufanista o discurso oficial da disciplina. Eram relações sociais entre a caça/coleta e o trabalho sistemático na roça/noção de propriedade. Para os Xokleng, visões ocidentais escatológicas de “paraíso” e “inferno” não tiveram os mesmos significados e geraram atitudes autônomas. Os documentos indicam uma realidade muito mais complexa, do que a dicotomia trabalhador/vadio, no contato entre diferentes culturas. 

� Na entrada do Posto Indígena Duque de Caxias havia uma placa com estes dizeres, como atesta uma foto com alguns índios Xokleng, encontrada no Arquivo Histórico José Ferreira da Silva. O referido Posto, hoje chamado Terra Indígena Ibirama, está situado na região do alto vale do rio Itajaí.


� O Vale do Itajaí está situado no Estado de Santa Catarina, à noroeste da capital Florianópolis.
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� LIMA, Antônio Carlos de Souza. Um grande cerco de paz: poder tutelar, indianidade e formação do Estado no Brasil. Petrópolis, RJ: Vozes, 1995, p. 120. Em 1910, foi criado o SPILTN (Serviço de Proteção aos Índios e Localização dos Trabalhadores Nacionais). Trabalhador nacional “encobria uma vasta gama de produtores diretos destituídos da propriedade de terra. Compunham o que a historiografia mais recente chamou de pobres livres. (...) Evitar a migração para os centros urbanos era uma tarefa a inserir o Serviço num conjunto de aparelhos responsáveis pela (i)mobilização da mão-de-obra.” (Idem, p. 126). Oito anos após a sua formação, a localização dos trabalhadores nacionais passou a não ser mais atividade deste órgão público, que se torna apenas SPI. 
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